
Resumo: O objetivo do presente trabalho é o de 
analisar as controvérsias relativas à tributação, pelo 
ISS, das empresas titulares de plataformas digitais de 
transportes. Para tanto, faremos o uso da metodologia 
bibliográfica, com investigação e revisão de fontes que 
abordam a função da plataforma digital, que é a de 
unir os interesses dos motoristas e dos clientes. Neste 
passo, serão avaliados os aspectos mais relevantes 
da atividade de intermediação, assim como a taxa 
de administração que estas empresas cobram dos 
respectivos motoristas. Por fim, trataremos do 
licenciamento do aplicativo (software) para o usuário, 
necessário para o exercício da atividade.
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Abstract: The aim of this paper is to analyze the 
controversies surrounding the taxation, by the ISS 
(Municipal Service Tax), of companies that operate 
digital transportation platforms. We will employ a 
bibliographic methodology, investigating and reviewing 
sources that address the role of the digital platforms. In 
this context, we will examine the aspects we consider 
most relevant to intermediation activities, as well as 
discuss the administration fee these companies charge 
drivers. Additionally, we will address the licensing of the 
application (software) to the user, which is necessary 
to carry out the activity.
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1. INTRODUÇÃO

Este estudo apresenta uma análise acerca da tributação, pelo ISS, das empresas 
titulares de plataformas digitais de transportes, que, a nosso ver, exercem atividade de 
intermediação. Inicialmente, defenderemos que é taxativo o rol de serviços constantes 
da Lei Complementar Nº 116/03, uma vez que compete à Lei Complementar definir 
os serviços tributáveis. 

Em seguida, abordar-se-ão aspectos atinentes à atividade de intermediação, tal 
qual prevista no item 10.02 da lista anexa à Lei Complementar 116/03, assim como 
abordaremos a taxa de administração que as empresas cobram dos respectivos 
motoristas.  A função da plataforma digital, que é a de unir os interesses dos motoristas 
e dos clientes, será esmiuçada, assim como a hipótese de incidência do ISS inerente 
à prestação de serviço de transporte intramunicipal. 

Trataremos da terceira relação jurídica, atinente a um terceiro serviço, vinculada 
a este tipo de atividade, qual seja, o licenciamento do aplicativo (software) para 
o usuário, que pode fazer uso das funcionalidades disponibilizadas pela empresa 
de transporte de passageiros. Será também apresentado estudo quanto ao Decreto 
35.617/19, do Município de Guarulhos, que instituiu a necessidade de retenção na 
fonte do ISS pelas empresas de aplicativo (UBER e outras). 

Discorremos acerca da aprovação, pelo Senado Federal, do Projeto de Lei 
Complementar 493/17 (PLS 493/17), que criou um subitem vinculado ao item 1 na 
lista de serviços da Lei Complementar Nº 116/03, que revela discrepância com o 
item a ele correlato, eis que não se trata de “serviços de informática e congêneres 
(tal qual previsto no item 1 da dita lista de serviços).  Detalharemos, por fim, o nosso 
ponto de vista acerca do sujeito ativo para a cobrança do ISS no caso das plataformas 
digitais de transporte de passageiros. 

2. PLATAFORMAS DIGITAIS DE TRANSPORTES – CONFIGURAÇÃO COMO UMA A ATIVIDADE DE 
INTERMEDIAÇÃO – CONFIGURAÇÃO DE TRÊS RELAÇÕES JURÍDICAS

Clotilde Celorico Palma1 leciona que “a economia digital está muito rapidamente 
a introduzir relevantes alterações na forma como interagimos, consumimos e fazemos 
negócios. As empresas digitais estão a crescer muito mais célere do que a economia 
no seu conjunto e esta tendência tende crescentemente a agudizar-se.”

A conexão de usuários por meio de uma plataforma digital faz surgir a denominada 
“economia compartilhada”, cuja principal característica que lhe é inerente será aqui 
analisada, qual seja, a intermediação de transação entre duas pessoas, aspecto este 
salientado pelo Ministro Relator Moura Ribeiro, do Superior Tribunal de Justiça, 

1 PALMA, Clotilde Celorico. A tributação da economia digital e a evolução recente na União Europeia. In Tributação da 
economia digital, Thomson Reuters – Revista dos Tribunais, 3. ed., 2022, p. 577.
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por ocasião do julgamento do conflito de competência 164.544/MG, que analisava 
demanda envolve o UBER:2

Sobre o conceito de “economia compartilhada”, Maurício Mocelin Maschke3 
leciona que a economia compartilhada “... se traduz como forma de manter relações 
comerciais pautadas na política de compartilhamento e troca mútua de bens ou serviços. 
Em outros termos, os indivíduos que aderem à cadeira da economia compartilhada, 
literalmente, compartilham bens ou serviços mediante remuneração.”.

A tributação das plataformas digitais, e, dentre elas, das empresas titulares 
de plataformas digitais de transportes,4 passa a ser analisada, neste estudo, 
fundamentalmente sob a premissa de que se trata de hipótese legal de intermediação, 
por meio do qual uma determinada pessoa promove todas as facilidades, além de 
fornecer toda a infraestrutura, para que as outras duas pessoas possam se conectar 
e se comunicar. 

De acordo com o Artigo 5º da Lei Complementar 116/03, “Contribuinte é o prestador 
do serviço.”. As empresas titulares de plataformas digitais de transportes exercem 
atividade de intermediação, a teor do item 10.02 da lista anexa à Lei Complementar 
116/03.5-6 É cobrada uma taxa de administração por estas empresas dos respectivos 
motoristas e este é o valor que a Prefeitura de São Paulo, por exemplo, utiliza como 

2	“A relação de emprego exige os pressupostos da pessoalidade, habitualidade, subordinação e onerosidade. Inexistente 
algum desses pressupostos, o trabalho caracteriza-se como autônomo ou eventual. A empresa Uber atua no mercado 
através de um aplicativo de celular responsável por fazer a aproximação entre os motoristas parceiros e seus clientes, os 
passageiros. Os motoristas de aplicativo não mantêm relação hierárquica com a empresa Uber porque seus serviços são 
prestados de forma eventual, sem horários pré-estabelecidos e não recebem salário fixo, o que descaracteriza o vínculo 
empregatício entre as partes. Afastada a relação de emprego, tem-se que o sistema de transporte privado individual, a partir 
de provedores de rede de compartilhamento, detém natureza de cunho civil.” (STJ, Conflito de Competência 164.544/
MG, 2ª Seção, rel. Min. Moura Ribeiro, j. 28.08.2019).

3	MASCHKE, Maurício Mocelin. Ube. Relação de intermediação ou empregatícia? A problemática por trás da (des)
regulamentação jurídica da plataforma digital à luz dos tribunais. Revista de Direito e as Novas Tecnologias. vol. 26. ano 
8. São Paulo: Ed. RT, jan./mar. 2025.

4	Danilo Alves dos Santos pondera o seguinte: “É crescente a preocupação dos países acerca da tributação das receitas auferidas 
pelas grandes companhias da tecnologia (v.g., Facebook, Google, Amazon, Airbnb, Uber etc.), com impacto global, tendo 
sido, inclusive, tema objeto de debate no Projeto BEPS (Base Erosion and Profit Shifting) – Ação 1, perante a OCDE. 
No referido Projeto, entre os diversos modelos de negócios que surgiram, a OCDE destaca o modelo C2C (consumer-to-
consumer), em que empresas seriam responsáveis pela intermediação das transações realizadas entre consumidores. Elas 
os ajudariam a vender ou alugar seus bens ou compartilhar serviços entre si, por meio da publicação de suas informações 
num website ou facilitando as transações pelas plataformas digitais. Dentro desse contexto de um mercado digital de 
interligação dos usuários por meio de uma plataforma digital, surge a chamada “economia compartilhada” ou sharing 
economy/collaborative economy, a qual é definida pela OCDE como sendo “[...] qualquer modelo onde plataformas digitais 
criam um mercado aberto para o provisório uso de bens ou serviços que são muitas vezes oferecidos por indivíduos”. 
(SANTOS, Danilo Alves dos, Op. cit.) 

5	Item - 10 – Serviços de intermediação e congêneres. Subitem - 10.02 – Agenciamento, corretagem ou intermediação de 
títulos em geral, valores mobiliários e contratos quaisquer.

6	Pedro Demartini leciona o seguinte acerca do tema: “Por estarem na posição de intermediadoras, as empresas detentoras 
de plataformas digitais habitualmente exigem dos motoristas uma taxa de serviço pela utilização do aplicativo (software). 
O valor dessas taxas é basicamente o montante auferido em decorrência do serviço de intermediação praticado. Os 
valores relacionados a esses serviços de intermediação ou agenciamento, por sua vez, estão vinculados ao item 10.02 
da lista de serviços da Lei Complementar 116/2003 (Agenciamento, corretagem ou intermediação de títulos em geral, 
valores mobiliários e contratos quaisquer)”. (DEMARTINI, Pedro. Plataformas digitais: a intermediação dos serviços de 
transportes e o local da prestação sob a perspectiva do ISS. In Tributação da economia digital, Thomson Reuters – Revista 
dos Tribunais, 3. ed., 2022, p. 455).
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base de cálculo do valor a ser cobrado dos motoristas pela Municipalidade, como se 
verifica da Solução de Consulta SF/DEJUG Nº 30/2014.7

A função da plataforma digital, de acordo com Tatiane Piscitelli8 é unir “esses 
interesses convergentes e, por isso, cobra um percentual sobre a operação. Trata-se, 
claramente, de uma intermediação comercial”. 

Sobre a citada intermediação, Danilo Alves dos Santos9 assim aduz: “Destarte, 
a intermediação compreende a promoção da relação entre agentes (terceiros 
intermediados), em que a intermediária, estando na posição do “meio” entre eles, 
geralmente oferece serviços que facilitam essa conectividade entre os usuários, 
adicionando valores aos serviços/mercadorias.”

Os motoristas, de sua parte, recolhem o ISS quando prestam serviço de transporte 
intramunicipal, como se verifica da Lei Complementar Nº 116/03.10 Vale dizer, existe 
a prestação de dois serviços quando o valor é pago ao aplicativo.

Ainda existe uma terceira relação jurídica, atinente a um terceiro serviço, vinculada 
a este tipo de atividade, qual seja, o licenciamento do aplicativo (software) para o 
usuário, que pode, então, fazer uso das funcionalidades disponibilizadas pela empresa 
de transporte de passageiros. 

Isto é, a empresa que detém a plataforma firma contrato de licenciamento do 
software com o usuário, atividade esta sujeita ao item 1.05 da lista de serviços anexa 
à Lei Complementar Nº 116/03 (1.05 – Licenciamento ou cessão de direito de uso 
de programas de computação).11

Essa terceira relação jurídica foi objeto de análise por Danilo Alves dos Santos,12 
que assim leciona “De um lado, tem-se o surgimento de relação jurídica estabelecida 

7	“(...) 7. Os serviços prestados pela consulente tanto aos taxistas quanto às empresas clientes enquadram-se no subitem 
10.02 da Lista de Serviços constante do Art. 1º da Lei Nº 13.701, de 24 de dezembro de 2003, referentes ao código de 
serviço 06157 do Anexo 1 da Instrução Normativa SF/SUREM Nº 8, de 18 de julho de 2011, relativo a agenciamento, 
corretagem ou intermediação de títulos em geral, valores mobiliários e contratos quaisquer, incidindo o ISS sobre o valor 
das comissões e taxas de administração cobradas. 7.1. Os valores que transitam por sua conta correspondentes aos serviços 
de táxi cobrados das empresas clientes, repassados aos taxistas, não se caracterizam como receita de serviços tributáveis 
da consulente. 8. Em relação aos serviços prestados aos taxistas, a consulente deverá emitir Nota Fiscal de Serviços 
Eletrônica – NFS-e, sendo que o valor total da nota deverá ser o valor referente à taxa de administração cobrada dos 
mesmos.”(Obtido em  https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/arquivos/secretarias/financas/consultas/
SC030-2014.pdf , em 20.11.24, às 13H09).

8	 PISCITELLI, Tathiane. Tributação da economia compartilhada. Caso das plataformas digitais de transporte e hospedagem 
sob a perspectiva do ISS. In Tributação da economia digital, Thomson Reuters – Revista dos Tribunais, 3. ed., 2022, p. 440.

9	 SANTOS, Danilo Alves dos. Os contratos de intermediação na economia compartilhada: análise dos casos Uber e Airbnb. 
Revista de Direito e as Novas Tecnologias. vol. 20. ano 6. São Paulo: Ed. RT, jul./set. 2023.

10 16 – Serviços de transporte de natureza municipal. (...) 16.02 - Outros serviços de transporte de natureza municipal. (Incluído 
pela Lei Complementar Nº 157, de 2016)

11	  Neste tocante, bem salienta Pedro Demartini o seguinte: “As empresas responsáveis por essas plataformas digitais de 
transporte (aplicativos) têm como atividade, habitualmente, a intermediação de serviço privado de transporte individual 
de passageiros (por meio da plataforma digital) ou intermediação de transporte destinado a empresas privadas, bem 
como, claro, o licenciamento dos aplicativos (software) que permitem toda a operação. (...) Primeiramente, no contexto 
das atividades envolvendo companhias privadas, as empresas detentoras das plataformas podem firmar contratos de 
licenciamento de software com tais usuários, assim, poderão oferecer acesso à sua plataforma para diversas finalidades, tais 
como solicitação de táxis ou carros particulares, gerenciamento de passageiros, produção de relatórios para gerenciamento 
de corridas, fornecimento de material de treinamento, entre outros.” (Op. cit., p. 454 e 455).

12	  SANTOS, Danilo Alves dos. Op. cit.

https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/arquivos/secretarias/financas/consultas/SC030-2014.pdf
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/arquivos/secretarias/financas/consultas/SC030-2014.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp157.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp157.htm#art3
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entre plataforma e usuários (fornecedores e consumidores), e, de outro, a constituição 
de uma relação proveniente da conexão entre fornecedores e consumidores dentro 
da ferramenta digital (compra/venda, aluguel, cessão de uso etc.).”

3. RETENÇÃO DO ISS DOS MOTORISTAS PELA EMPRESA DE APLICATIVO

O Município de Guarulhos instituiu, por meio do Decreto 35.617/19, a necessidade 
de retenção na fonte do ISS dos motoristas pelas empresas de aplicativo (UBER e 
outras) – denominadas Empresas Gestoras de Sistemas de Aplicativos – ESGAs – do 
ISS devido pelos motoristas.13 Para tanto, defende a Municipalidade que a operação 
deve ser tratada como um todo, sendo passível de tributação como se tratasse de 
serviços de transporte de natureza municipal, tal qual previsto no subitem 16.02 da 
Lei Complementar Nº 116/03. 

Em decisão proferida nos autos do Processo 1044046-06.2019.8.26.0224, o Tribunal 
de Justiça do Estado de São Paulo rechaçou tal obrigatoriedade sob o pressuposto de 
que a atividade exercida pela empresa de aplicativo é de mera intermediação digital, 
que não se confunde com o serviço de transporte.14

Em sua decisão, o Tribunal Justiça sustentou que a atividade de intermediação 
digital difere da prestação de serviço de transporte de passageiros, razão pela qual 
seria incabível exigir a retenção do ISS. Cita, para tanto, o objeto social da Uber.15 
O racional adotado pelo Tribunal de Justiça foi o de que “a retenção do imposto 
atribuída à autora implicou em ofensa ao princípio da capacidade contributiva, 
violação a normas gerais em matéria tributária e, ainda, verifica-se a ocorrência de 
bitributação, ante a previsão de obrigação acessória de retenção do imposto incidente 
sobre o preço total do serviço a contribuintes que se sujeitam ao recolhimento de 
ISSQN sob o regime especial.”.

13 Art. 11. Os motoristas e as EGSAs devem se cadastrar junto à Secretaria da Fazenda Municipal, Departamento de Receita 
Mobiliária - DRM, para inscrição cadastral atendendo a legislação pertinente, devendo apresentar nos termos da Instrução 
Normativa. Parágrafo único. As EGSAs ficam responsáveis pela retenção na fonte do ISS, dos motoristas, nos termos 
do Artigo 9º, § 1º, e Artigo 24, XXI, da Lei Municipal Nº 5.986, de 29 de dezembro de 2003. (Art. 11 e seu Parágrafo 
Único revogados pelo Decreto Nº 40531/2023).

14 “ISSQN - Ação declaratória de inexistência de relação jurídico-tributária - Município de Guarulhos - Insurgência contra 
o Art. 11, parágrafo único, do Decreto 35.617/19 que dispôs a respeito da retenção do ISSQN pela autora, na condição de 
intermediária de serviços de transporte de passageiros - Instituição de responsabilidade de terceiro, por substituição, que 
não observa normas gerais atinentes à relação tributária que lhe deu causa, a implicar, ademais, em ofensa ao princípio 
da capacidade contributiva e em ocorrência de bitributação - Hipótese de recolhimento do imposto sob o regime especial 
(Art. 9º, § 1º, do Decreto-lei 406/68 e Art. 18-A, § 1º, V, c, da LC 123/06) a que se submetem os prestadores desses 
serviços, que, todavia, não foi observado pela norma que instituiu o dever instrumental - Precedente do STF sobre o tema 
ao qual imprimiu-se o regime da repercussão geral - Recurso da autora provido - Recursos oficial e adesivo do Município 
prejudicados.”. (TJ/SP, Apelação / Reexame Necessário Nº 1044046-06.2019.8.26.0224, 15ª Câmara de Direito Público 
- Relator Erbetta Filho, j. 27.05.21, p. 14.06.21).

15 “O objeto social da Sociedade compreende: a) licenciamento de direito de uso de programas de computação; b) disponibilização 
a sociedades filiadas de serviços de suporte e marketing; c) prestação de serviços administrativos, financeiros, técnicos 
e de gestão para terceiros; d) intermediação de serviços sob demanda, por meio de plataforma tecnológica digital; e) 
realização de quaisquer outros atos que, direta ou indiretamente, levem a concretização dos objetos acima mencionados, 
no seu mais amplo sentido; e f) operação de portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet”. 
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Ou seja, o valor relativo à obrigação principal (as pessoas físicas estavam submetidas 
ao regime especial de tributação fixa relativo ao Art. 9º, § 1º do Decreto-lei 406/68), 
era distinto do valor da retenção, o que torna a retenção ilegítima pela falta de 
compatibilidade entre ambas. De fato, entendemos que esta alteração no critério 
quantitativo da hipótese de incidência afronta o princípio da capacidade contributiva, 
porquanto acaba por submeter os responsáveis pela retenção (no presente caso, a 
UBER) a um regime tributário diverso ao qual os contribuintes são submetidos.16

Assim, se determinado contribuinte está sujeito a uma regra específica de 
recolhimento de ISS, sob um regime que lhe é mais benéfico, não seria compatível 
com o ordenamento jurídico que ele sofresse uma retenção sobre outra base de 
cálculo, inclusive maior do que aquela pertinente ao imposto por ele devido sob 
outra sistemática.

4.  PLS 493/17, CONVERTIDO NO PLP 521/18

4.1. Insegurança jurídica derivada da inclusão do subitem 1.10 na lista de serviços anexa à Lei 
Complementar Nº 116/03

Foi aprovado pelo Senado Federal o Projeto de Lei Complementar 493/17 (PLS 
493/17), incluindo na lista de serviços da Lei Complementar Nº 116/03 o subitem 
1.10.17 Quando uma norma jurídica inclui determinado item na lista de serviços em 
dado momento, quer nos parecer que, antes disso, se tratava de atividade não sujeita 

16 Deste entendimento não discrepa o Supremo Tribunal Federal, que, no bojo do Recurso Extraordinário Nº 603.191/MT 
(Relatora Ministra Ellen Gracie, publicado no DJ de 05.09.2011), em caso similar, mas que adotou a mesma ratio decidendi, 
entendeu que “Não se pode admitir que a substituição tributária resulte em transgressão às normas de competência 
tributária e ao princípio da capacidade contributiva, ofendendo os direitos do contribuinte, porquanto o contribuinte não 
é substituído no seu dever fundamental de pagar tributos: DIREITO TRIBUTÁRIO. SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. 
RETENÇÃO DE 11% ART. 31 DA LEI 8.212/91, COM A REDAÇÃO DA LEI 9.711/98. CONSTITUCIONALIDADE. 
1. Na substituição tributária, sempre teremos duas normas: a) a norma tributária impositiva, que estabelece a relação 
contributiva entre o contribuinte e o fisco; b) a norma de substituição tributária, que estabelece a relação de colaboração 
entre outra pessoa e o fisco, atribuindo-lhe o dever de recolher o tributo em lugar do contribuinte. 2. A validade do regime 
de substituição tributária depende da atenção a certos limites no que diz respeito a cada uma dessas relações jurídicas. Não 
se pode admitir que a substituição tributária resulte em transgressão às normas de competência tributária e ao princípio da 
capacidade contributiva, ofendendo os direitos do contribuinte, porquanto o contribuinte não é substituído no seu dever 
fundamental de pagar tributos. A par disso, há os limites à própria instituição do dever de colaboração que asseguram 
o terceiro substituto contra o arbítrio do legislador. A colaboração dele exigida deve guardar respeito aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, não se lhe podendo impor deveres inviáveis, excessivamente onerosos, desnecessários 
ou ineficazes. 3. Não há qualquer impedimento a que o legislador se valha de presunções para viabilizar a substituição 
tributária, desde que não lhes atribua caráter absoluto. 4. A retenção e recolhimento de 11% sobre o valor da nota fiscal 
é feita por conta do montante devido, não descaracterizando a contribuição sobre a folha de salários na medida em que a 
antecipação é em seguida compensada pelo contribuinte com os valores por ele apurados como efetivamente devidos forte 
na base de cálculo real. Ademais, resta assegurada a restituição de eventuais recolhimentos feitos a maior. 5. Inexistência 
de extrapolação da base econômica do Art. 195, I, a, da Constituição, e de violação ao princípio da capacidade contributiva 
e à vedação do confisco, estampados nos Arts. 145, § 1º, e 150, IV, da Constituição. Prejudicados os argumentos relativos 
à necessidade de lei complementar, esgrimidos com base no Art. 195, § 4º, com a remissão que faz ao Art. 154, I, da 
Constituição, porquanto não se trata de nova contribuição. 6. Recurso extraordinário a que se nega provimento. 7. Aos 
recursos sobrestados, que aguardavam a análise da matéria por este STF, aplica-se o Art. 543-B, § 3º, do CPC.

17 1.10 - Agenciamento, organização, intermediação, planejamento e gerenciamento de informações, através de meio eletrônico, 
de serviços de transporte privado individual previamente contratado por intermédio de provedor de aplicações da internet.
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ao imposto municipal em tela, especialmente por se tratar de uma lista taxativa.18-19 
Do contrário, não haveria motivo para ter havido a citada alteração normativa. Ratifica 
este racional o quanto disposto no Artigo 112 do Código Tributário Nacional.20

Como se não bastasse, eventual cobrança que se dê em relação ao período que 
anteceder a vigência da nova norma (caso ela seja aprovada e sancionada) violaria 
o disposto no Artigo 24 da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro 
(LINDB).21-22 

Ademais, o fato de o PLS não incluir um subitem no item 10 da lista anexa à 
Lei Complementar Nº 116/03 reforça que se trata de uma nova incidência, como 
lembra Tatiane Piscitelli.23 De mais a mais, releva notar que a criação de um subitem 
vinculado ao item 1 revela discrepância com o item a ele correlato, eis que não se 
trata de “serviços de informática e congêneres (tal qual previsto no item 1 da dita 
lista de serviços).24 Importante pontuar que o subitem da lista de serviços deve 

18 Tatiane Piscitelli pondera o seguinte sobre tal temática: “A eventual aprovação do PLS resultaria em diversos questionamentos 
jurídicos. Sendo a lista de serviços taxativa, e não meramente exemplificativa, seria possível afirmar que antes da inclusão 
desse subitem, específico para aplicativos de transporte individual, não havia fundamento jurídico válido para a tributação 
pelo ISS, nem mesmo sob o item 10.02, relativo a contratos de intermediação – afinal, se a tributação fosse possível, não 
haveria a necessidade de alterar a lista para assegurar a incidência tributária sobre a atividade. Seria, inclusive, possível 
afirmar que a tributação realizada até então seria decorrente de interpretação extensiva da lista, por analogia, e, assim, 
indevida.” (Op. cit., p. 444).

19 Existe discussão doutrinária sobre a lista de serviços ser taxativa ou exemplificativa. Quem defende se tratar de uma lista 
com rol exemplificativo, sustenta, dentre outros aspectos, que o entendimento em sentido contrário violaria os Princípios 
Federativo e da Autonomia Política outorgada aos municípios, o que faz com que os Municípios incluam outros serviços 
em sua própria lei. Ainda sob este viés, a lista da Lei Complementar possuiria papel apenas indicativo, elucidativo, 
como leciona Regina Helena Costa: “Em nossa opinião, a lista de serviços veiculada pela lei complementar não exaure 
as espécies de serviços, cuja prestação é passível de tributação pelos Municípios. Acreditamos que, diante da autonomia 
política outorgada aos Municípios, tal lista, então, cumpre papal educativo, de elucidação, não atuando para restringir 
sua competência tributária.” (COSTA, Regina Helena, Curso de Direito Tributário. Constituição e Código Tributário 
Nacional. 14. ed.. 2024. Saraiva, p. 395). Sob tal premissa, excetuando-se os serviços do campo de incidência do ICMS, 
os serviços públicos, os serviços não onerosos, serviços prestados por pessoas em seu próprio benefício, e os serviços 
prestados em decorrência de relação de emprego, pode haver a tributação. Já quem defende ser taxativo o rol, tese esta 
à qual aderimos, sustenta que compete à Lei Complementar definir os serviços tributáveis. Aliás, a Lei Complementar 
116/03 acolhe a taxatividade em seu Artigo 1º. Então o exercício da competência pelos Municípios deve respeitar esta 
diretriz. Este racional é o mesmo que se denota do julgamento que deu origem ao Tema 296 do Supremo Tribunal Federal: 
“Tese: É taxativa a lista de serviços sujeitos ao ISS a que se refere o Art. 156, III, da Constituição Federal, admitindo-se, 
contudo, a incidência do tributo sobre as atividades inerentes aos serviços elencados em lei em razão da interpretação 
extensiva. Nos termos do voto da relatora, ministra Rosa Weber, ficou decidido que a lista de serviços sujeitos à tributação 
do ISS a que se refere o Artigo 156, inciso III, da Constituição Federal é taxativa. Porém, é cabível a incidência do tributo 
sobre serviços congêneres àqueles elencados em lei, em razão da interpretação extensiva. "A incidência do imposto não 
depende da denominação dada ao serviço prestado, pois os efeitos jurídicos de um fenômeno dependem daquilo que ele 
é realmente, e não do nome a ele atribuído pelas partes", salientou a ministra.” (Recurso Extraordinário Nº 784.439/
DF, julgado em de 29.06.20).

20 Art. 112. A lei tributária que define infrações, ou lhe comina penalidades, interpreta-se da maneira mais favorável ao 
acusado, em caso de dúvida quanto: I - à capitulação legal do fato; II - à natureza ou às circunstâncias materiais do fato, 
ou à natureza ou extensão dos seus efeitos; III - à autoria, imputabilidade, ou punibilidade; IV - à natureza da penalidade 
aplicável, ou à sua graduação. 

21 Art. 24 - A revisão, nas esferas administrativa, controladora ou judicial, quanto à validade de ato, contrato, ajuste, processo 
ou norma administrativa cuja produção já se houver completado levará em conta as orientações gerais da época, sendo 
vedado que, com base em mudança posterior de orientação geral, se declarem inválidas situações plenamente constituídas. 
(Incluído pela Lei Nº 13.655, de 2018).

22 De fato, eventual cobrança que se dê com espeque na nova norma possibilitará aos contribuintes se insurgirem quanto à 
exigência em enfoque no que tange aos períodos que antecederam a vigência da nova norma sob o argumento de que as 
orientações gerais da época que antecedeu a vigência da nova norma não permitiam a adoção do entendimento de que 
se tratava de tributo devido.

23 Op. cit., p. 444.
24 Neste sentido, assim leciona Tatiane Piscitelli: “Como é sabido, os subitens da lista de serviços devem revelar atividades 
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necessariamente possuir algum grau de correlação com o item, genérico, ao qual ele 
se refere, pois, do contrário, não seria tão usual a utilização do termo “congêneres” 
nos subitens da lista de serviços anexa à Lei Complementar Nº 116/03.

4.2. Pretendida alteração na sujeição ativa para a cobrança do ISS

Quanto ao local da prestação do serviço, preconizava o Decreto-lei Nº 406/68, 
em seu Artigo 12, alínea “a”, que se considera local da prestação do serviço o do 
estabelecimento prestador ou, na falta de estabelecimento, o do domicílio do prestador. 

O Supremo Tribunal Federal, sob a égide do citado Decreto-lei Nº 406/68, 
definiu, no bojo do RE 91.941-4/BA, que vale o local do estabelecimento prestador, 
independentemente do local da prestação do serviço. Já o Superior Tribunal de Justiça, 
também sob a égide do Decreto-lei Nº 406/68, entendeu que vale o local da prestação 
do serviço (princípio da territorialidade), consoante entendimento da 1ª Seção nos 
autos do Embargos de Divergência em Recurso Especial Nº 130.792.25

A Lei Complementar Nº 116/03, além de prever que prevalece o local da sede do 
prestador, altera o cenário e passa a trazer, em seu Artigo 3º, 25 incisos (exceções) 
que obedecem a territorialidade. Neste passo, discussão de bastante relevo diz respeito 
ao sujeito ativo para a cobrança do ISS no caso das plataformas digitais de transporte 
de passageiros. 

Os serviços ora sob enfoque, de intermediação, constantes do item 10.02 da lista 
de serviços anexa à Lei Complementar Nº 116/03, não constam de nenhuma das 25 
exceções elencadas na dita lei complementar, razão pela qual deve prevalecer a regra 
geral do caput do Artigo 3º, segundo o qual “O serviço considera-se prestado, e o 
imposto, devido, no local do estabelecimento prestador ou, na falta do estabelecimento, 
no local do domicílio do prestador.”

Assim, prevalece o local da sede do prestador, de modo que deve ser levado 
em conta que o Artigo 4º da Complementar Nº 116/03 preconiza que se considera 
estabelecimento prestador o local onde o contribuinte desenvolva a atividade de 
prestar serviços. Ou seja, estabelecimento prestador é o local onde efetivamente o 
serviço é prestado. No caso das plataformas digitais de transportes, há de ser avaliada 
a estrutura da empresa intermediadora, isto é, não apenas o estabelecimento físico, 
mas também o local onde ela efetivamente possui os profissionais responsáveis para 
que a atividade seja efetivamente desempenhada.26

relacionadas com a descrição geral do item, tanto assim que é frequente o uso da expressão “congênere”: os subitens são, 
portanto, necessariamente, espécie do caput e com eles se relacionam. Caso assim não fosse, não haveria sentido algum 
em organizar a lista de serviços em itens e subitens.”. (Op. cit., p. 444).

25 STJ, Embargos de Divergência em Recurso Especial Nº 130.792, 1ª Seção, j. 07.04.2000, p. 12.06.2000, Relatora Ministra 
Nancy Andrigui.

26 Sobre o tema, Pedro Demartini assim pondera: “A verificação do estabelecimento responsável pela gestão e manutenção 
depende de alguns fatores. Devem ser avaliados tanto a estrutura como o pessoal necessário e capaz para realizar essa 
gestão. não somente quantidade de funcionários mas também a função dos funcionários alocados para determinadas 
tarefas. A presença de profissionais qualificados, como desenvolvedores, engenheiros de software, engenheiros de dados 
ou designers, no estabelecimento, é certamente um indicativo de que se trata de estabelecimento responsável pela gestão 
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O Superior Tribunal de Justiça, sob a égide da Lei Complementar Nº 116/03, definiu 
em sede de Recurso Repetitivo (Tema 198)27 que vale o local da sede do prestador, 
salvo as exceções da própria Lei Complementar. Reforça este racional a orientação 
do referido Tribunal Superior quando do julgamento dos Temas 354 e 355.28

O Supremo Tribunal Federal, sob a égide da mesma Lei Complementar Nº 
116/03, na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) Nº 5.835 e Arguição de 
Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) Nº 499, analisou, em 02.06.23, 
as Leis Complementares Nos 157/16 e 175/20, que deslocaram a competência para 
a cobrança do Imposto Sobre Serviços (ISS) do Município do prestador do serviço 
para o do tomador para alguns serviços.

A discussão havida naquele feito era atinente ao local de incidência do ISS (local 
do tomador) para alguns serviços, tais como planos de saúde, administração de fundos 
e de carteira de cliente; administração de consórcios e de cartão de crédito ou débito 
e de arrendamento mercantil (leasing). 

E houve o afastamento da norma porque não havia definição clara sobre o conceito 
de tomador de serviços (mesmo com a definição que veio com a Lei Complementar 
Nº 175/20), o que gerou insegurança jurídica e a possibilidade de dupla tributação (a 
norma já estava suspensa desde 2018 por força de liminar anteriormente concedida). 
Em exemplo apontado pelo Ministro Alexandre de Moraes, citou-se o caso dos planos 
de saúde, em relação aos quais não se sabia qual era o domicílio da pessoa física 
beneficiária a operadora, se o seu domicílio civil, fiscal ou o endereço do cadastro 
do cliente.

No tocante ao sujeito ativo para a cobrança do ISS relacionado a esta intermediação, 
como visto alhures, foi aprovado pelo Senado Federal o Projeto de Lei Complementar 
493/17 (PLS 493/17), incluindo na lista de serviços da Lei Complementar Nº 
116/03 o subitem 1.10: “Agenciamento, organização, intermediação, planejamento 

e manutenção do sistema. Da mesma forma a presença das lideranças da empresa detentora da plataforma, entre as quais 
o CEO, os diretores e os gestores.” (Op. cit., p. p. 454). 

27 TRIBUTÁRIO - ISS - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO - CONSTRUÇÃO CIVIL - PROJETO, ASSESSORAMENTO NA 
LICITAÇÃO E GERENCIAMENTO DA OBRA CONTRATADA - COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO ONDE SE 
REALIZOU O SERVIÇO DE CONSTRUÇÃO - CONTRATO ÚNICO SEM DIVISÃO DOS SERVIÇOS PRESTADOS. 
1. A competência para cobrança do ISS, sob a égide do DL 406/68 era o do local da prestação do serviço (Art. 12), o que 
foi alterado pela LC 116/2003, quando passou a competência para o local da sede do prestador do serviço (Art. 3º). 2. 
Em se tratando de construção civil, diferentemente, antes ou depois da lei complementar, o imposto é devido no local da 
construção (Art.12, letra "b" do DL 406/68 e Art. 3º, da LC 116/2003). 3. Mesmo estabeleça o contrato diversas etapas 
da obra de construção, muitas das quais realizadas fora da obra e em município diverso, onde esteja a sede da prestadora, 
considera-se a obra como uma universalidade, sem divisão das etapas de execução para efeito de recolhimento do ISS. 
4. Discussão de honorários advocatícios prejudicada em razão da inversão dos ônus da sucumbência. 5. Recurso Especial 
conhecido e provido.” 6. Recurso especial decidido sob o rito do Art. 543-C do CPC. Adoção das providências previstas 
no § 7º do Art. 543-C do CPC e nos Arts. 5º, II e 6º da Resolução STJ Nº 8/2008. (Recurso Especial Nº 1.117.121/SP, 
publicado em 29.10.09, Tema 198).

28 “Incide ISSQN sobre operações de arrendamento mercantil financeiro. O sujeito ativo da relação tributária, na vigência 
do DL 406/68, é o Município da sede do estabelecimento prestador (Art. 12); a partir da LC 116/03, é aquele onde o 
serviço é efetivamente prestado, onde a relação é perfectibilizada, assim entendido o local onde se comprove haver 
unidade econômica ou profissional da instituição financeira com poderes decisórios suficientes à concessão e aprovação 
do financiamento - núcleo da operação de leasing financeiro e fato gerador do tributo.” (RESP 1.060.210/SC – Julgamento 
de 28.11.12, publicado em 05.03.13 – 1ª Seção, Relator Ministro Napoleão Munes Maia Filho).
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e gerenciamento de informações, através de meio eletrônico, de serviços de transporte 
privado individual previamente contratado por intermédio de provedor de aplicações 
da internet.”.

Neste passo, releva notar que o supracitado PLS 493/17, convertido no PLP 521/18, 
e que tramita na Câmara dos Deputados, tem a intenção de incluir, no Artigo 3º da Lei 
Complementar Nº 116/03, previsão no sentido de que o imposto será devido no local 
do embarque do tomador dos serviços de transporte remunerado privado individual 
de passageiros previamente contratado por intermédio de aplicativos, descritos no 
subitem 1.10 da lista anexa.29 Noutras palavras, pretende este PLP preceituar que o 
ISS passa a ser devido no local do embarque do tomador dos serviços de transporte. 

Não vislumbramos qualquer traço de ilegitimidade em tal alteração, caso a lei em 
questão seja aprovada, por mais que empecilhos de ordem prática tendam a surgir, 
como por exemplo, a criação, por meio desta mesma lei, de uma obrigação acessória 
unificada (Artigo 13).30

5. CONCLUSÃO

Este trabalho demonstrou, que as empresas titulares de plataformas digitais de 
transportes exercem atividade de intermediação, a teor do item 10.02 da lista anexa 
à Lei Complementar 116/03. É cobrada a uma taxa de administração por estas 
empresas dos respectivos motoristas e este é o valor que a Prefeitura de São Paulo, 
por exemplo, utiliza como base de cálculo do valor a ser cobrado dos motoristas pela 
Municipalidade, como se verifica da Solução de Consulta SF/DEJUG Nº 30/2014, 

da Prefeitura de São Paulo. 

A função da plataforma digital é a de unir os interesses dos motoristas e dos 
clientes, e justamente em razão disso é efetuada a cobrança de um percentual sobre 
a operação, sendo hipótese de intermediação. Os motoristas, de sua parte, recolhem 
o ISS quando prestam serviço de transporte intramunicipal, como se verifica da Lei 
Complementar Nº 116/03 (item 16.02). 

Vale dizer, existe a prestação de dois serviços quando o valor é pago ao aplicativo. 
Ainda existe uma terceira relação jurídica, atinente a um terceiro serviço, vinculada 
a este tipo de atividade, qual seja, o licenciamento do aplicativo (software) para o 
usuário, que pode, então, fazer uso das funcionalidades disponibilizadas pela empresa 
de transporte de passageiros, atividade esta sujeita ao item 1.05 da lista de serviços 

29 Art. 3º O serviço considera-se prestado, e o imposto, devido, no local do estabelecimento prestador ou, na falta do 
estabelecimento, no local do domicílio do prestador, exceto nas seguintes hipóteses, quando o imposto será devido no 
local: (...) XXVI – do embarque do tomador dos serviços de transporte remunerado privado individual de passageiros 
previamente contratado por intermédio de aplicativos, descritos no subitem 1.10 da lista anexa.

30 O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS) incidente sobre os serviços descritos no subitem 1.10 da lista de 
serviços anexa à Lei Complementar Nº 116, de 31 de julho de 2003, terá sua escrituração, com apurações e informações 
de interesse dos Municípios e do Distrito Federal, realizada por meio de obrigação padronizada para todo o território 
nacional, nos termos desta Lei Complementar.
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anexa à Lei Complementar Nº 116/03 (1.05 – Licenciamento ou cessão de direito de 
uso de programas de computação). 

Ainda, quando da aprovação, pelo Senado Federal, do Projeto de Lei Complementar 
493/17 (PLS 493/17), verifica-se que foi criado um subitem vinculado ao item 1 na 
lista de serviços da Lei Complementar Nº 116/03, mas que revela discrepância com o 
item a ele correlato, eis que não se trata de “serviços de informática e congêneres (tal 
qual previsto no item 1 da dita lista de serviços). A criação de um subitem vinculado ao 
item 1 revela discrepância com o item a ele correlato, eis que não se trata de “serviços 
de informática e congêneres (tal qual previsto no item 1 da dita lista de serviços).

Outra discussão de bastante relevo diz respeito ao sujeito ativo para a cobrança 
do ISS no caso das plataformas digitais de transporte de passageiros. Os serviços ora 
sob enfoque, de intermediação, constantes do item 10.02 da lista de serviços anexa à 
Lei Complementar Nº 116/03, não constam de nenhuma das 25 exceções elencadas 
na lei complementar Nº 116/03, razão pela qual deve prevalecer a regra geral de que 
o serviço se considera prestado, e o imposto, devido, no local do estabelecimento 
prestador ou, na falta do estabelecimento, no local do domicílio do prestador.

Assim, prevalece o local da sede do prestador, de modo que deve ser levado 
em conta que o Artigo 4º da Complementar Nº 116/03 preconiza que se considera 
estabelecimento prestador o local onde o contribuinte desenvolva a atividade de 
prestar serviços. No caso das plataformas digitais de transportes, há de ser avaliada 
a estrutura da empresa intermediadora, isto é, não apenas o estabelecimento físico, 
mas também o local onde ela efetivamente possui os profissionais responsáveis para 
que a atividade seja efetivamente desempenhada.
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